
EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA 
COMARCA DE SALVADOR – ESTADO DA BAHIA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por um dos seus 

representantes, com endereço para recebimento de notificação pessoal na Av. 
Joana Angélica, n.º 1.312, Nazaré, nesta Cidade, vem, perante Vossa Excelência, 
com fundamento nos artigos 13, III, 109 e seguintes, da Lei n.º 6.015/73, bem como 
no artigo 1.104, do CPC e no artigo 92, II e XXIV, da Lei Orgânica do Ministério 
Publico da Bahia, requerer a Retificação do Assento do Registro Civil de 
Casamento da Sra. Maria Fidelina Silva dos Santos, brasileira, casada, zeladora, 
residente na Travessa Antônio Hunga, Plataforma, nº41, nesta Cidade, pelos 
motivos de fato e de direito expostos a seguir : 

 
 
DOS FATOS: 
 
1. A Sra. Maria Fidelina Silva dos Santos compareceu ao Ministério 

Público onde alegou que na sua Certidão de Casamento de inteiro teor, consram 
os seguintes erros:  

 
1.1. Falta o sobrenome do marido da mesma, vez que, com o casamento, 

ela passou a chamar-se Maria Fidelina Silva dos Santos, conforme cópia de uma 
Certidão de Casamento fornecida anteriormente pelo cartório (em anexo). Antes do 
casamento, chamava-se Maria Fidelina da Silva; 

 
1.2. O sobrenome da genitora da requerente também está errado, ao invés 

de Josefa Ferreira Dias, consta Josefa Ferreire Dias; 
 
1.3. Na referida certidão não consta o nome da sua sogra, Sra. 

Hermelinda Maria dos Santos; 
 
1.4. Por fim, a requerente nasceu em Conceição de Maria, quando na 

verdade ela nasceu em Coração de Maria, neste Estado, conforme declarou neste 
Parquet e consta no seu RG.  



2. Só agora, ao pleitear um passaporte para viagem ao exterior, notou os 
referidos erros, daí ter procurado o Ministério Público para a mediação e correção 
dos equívocos através da presente ação retificatória. 

 
DO DIREITO 
 
3. Com efeito, as retificações de Registro Civil são objeto de ações, com  a 

adoção do procedimento de Jurisdição Voluntária, vez que, nestes casos, inexiste 
conflito de interesses, mas apenas procura-se adequar a realidade jurídica à 
realidade fática. 

 
4. Regendo as Ações de Retificação de Registro, sob procedimento de 

Jurisdição Voluntária, possui o Ministério Público legitimidade para intentá-las na 
qualidade de preservador do interesse público, para que os registros públicos 
retratem fielmente a realidade que lhes cabe assentar. 

 
Preceitua da seguinte forma o art. 1.104, do C.P.C.: 
 
Art. 1.104. O procedimento terá início por provocação do interessado ou 

do Ministério Público, cabendo-lhes formular o pedido em requerimento dirigido ao 
juiz, devidamente instruído com os documentos necessários e com indicação da 
providência judicial. 

 
No caso em análise, está plenamente demonstrada a inadequação dos 

dados referentes ao registro citado. 
 
DO PEDIDO 
 
Destarte, requer o Ministério Público: 
 
a) O Deferimento do pedido, para que seja procedida a retificação no 
Registro de Casamento da Sra. MARIA FIDELINA SILVA DOS 
SANTOS, registrada sob o n.º 2068, às fls. 297, livro n.º B 12, no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais do Subdistrito de 
Plataforma, nesta Capital, no que se refere a  inclusão do sobrenome da 
requerente, pois na referida certidão seu nome consta como MARIA 
FIDELINA DA SILVA, e com o casamento seu nome passou a ser MARIA 
FIDELINA SILVA DOS SANTOS, conforme consta na Certidão de 
Nascimento anteriormente cedida à mesma (em anexo); a retificação do 
sobrenome da genitora da requerente, pois ao invés de Josefa Ferreire 
Dias, deveria constar Josefa Ferreira Dias; inclusão do nome da genitora 
de seu marido, Sra. Hermelinda Maria dos Santos, que foi omitido; 
correção do local de nascimento, que é Coração de Maria, e não 
Conceição de Maria.  

 
 
b) Intimação do Representante do Ministério Público junto a este Juízo 

para exercer a função de custos legis; 
 



c) Protesta pela produção de todos os meios de provas em Direito 
admitidos, especialmente, o depoimento da interessada prestado perante o Parquet 
(anexo) e a prova documental acostada (Certidão de Casamento anteriormente 
fornecida à requerente) e, se necessário, a prova testemunhal, que comparecerão 
em Juízo para depor, independentemente de intimação. 

  
Dá-se a causa o valor de R$260,00 (duzentos e sessenta reais), para 

efeitos meramente fiscais, requerendo, também, a concessão dos benefícios da 
assistência judiciária, nos termos da Lei nº. 1.060/50, já que a requerente é pessoa 
carente, exercendo a humilde profissão de servente. 

 
Pede deferimento. 

 
Salvador, 15 de março de 2005 

 
 

JOSÉ FERREIRA DE SOUZA FILHO 
    Promotor de Justiça Auxiliar 
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